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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. CREDITAMENTO. 
AQUISIÇÃO DE BENS PROVENIENTES DE EMPRESA 
LOCALIZADA FORA DA ZONA FRANCA DE MANAUS. 
POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE 
COM O ENTENDIMENTO DO STJ. 
1.  Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. A venda para empresas situadas na Zona Franca de Manaus 
equivale à exportação de produto brasileiro para o estrangeiro, 
para efeitos fiscais, sendo, portanto, tal operação isenta da 
contribuição para o PIS e COFINS. Precedente.
3. A teor do disposto nos arts. 3º, § 2º, II, das Leis n. 
10.637/2002 e 10.833/2003, a isenção da contribuição para o 
PIS e da COFINS sobre a receita decorrente da aquisição de 
bens e serviços não impede o aproveitamento dos créditos, 
salvo quando revendidos ou utilizados como insumo em 
produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não 
alcançados pela contribuição. Precedentes.
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4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. CREDITAMENTO. 
AQUISIÇÃO DE BENS PROVENIENTES DE EMPRESA 
LOCALIZADA FORA DA ZONA FRANCA DE MANAUS. 
POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE 
COM O ENTENDIMENTO DO STJ. 
1.  Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. A venda para empresas situadas na Zona Franca de Manaus 
equivale à exportação de produto brasileiro para o estrangeiro, 
para efeitos fiscais, sendo, portanto, tal operação isenta da 
contribuição para o PIS e COFINS. Precedente.
3. A teor do disposto nos arts. 3º, § 2º, II, das Leis n. 
10.637/2002 e 10.833/2003, a isenção da contribuição para o 
PIS e da COFINS sobre a receita decorrente da aquisição de 
bens e serviços não impede o aproveitamento dos créditos, 
salvo quando revendidos ou utilizados como insumo em 
produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não 
alcançados pela contribuição. Precedentes.
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4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

(Relator): Trata-se agravo interno interposto contra decisão, às fls. 430-

432, assim ementada:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. PIS E COFINS. 
CREDITAMENTO. AQUISIÇÃO DE BENS PROVENIENTES DE 
EMPRESA LOCALIZADA FORA DA ZONA FRANCA DE 
MANAUS. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE O RECURSO 
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

 
A parte agravante afirma, em suma, às fls. 438 - 442, que: 

 
Por força da decisão ora agravada negou-se provimento ao recurso 
especial (RESP) interposto pela Fazenda Nacional, entendendo que o 
acórdão regional não divergiu do entendimento desse Superior Tribunal 
de Justiça, no pertinente à violação ao art. 1.022 do CPC, dela não 
conheceu considerando o óbice da Súmula n. 284/STF.
Excelência, para fins de evitar a aplicação da Súmula n. 182/STJ, a 
Fazenda Nacional se conforma com parte da decisão ora recorrida 
quanto à alegação de violação ao art. 1.022 do CPC, deixando de 
interpor recurso quanto a esse ponto. Não obstante, com a devida vênia e 
com todo o respeito, a Fazenda Nacional considera que este caso guarda 
particularidades que merecem ser examinadas e que justificam o 
provimento do recurso quanto ao mérito da demanda.
[...]
Ressalte-se que o crédito, em ficção jurídica, de valor que não chegou a 
ser recolhido, implica extensão de benefício –conforme consignado 
–não previsto em lei e não permitido pelo artigo 111 do CTN.
Bem de ver, não cabe a órgão julgador avançar no campo do benefício 
justamente onde o texto legal não o fez.
Em suma, o contribuinte, bem de fato, pretende empregar interpretação 
teleológica à norma isentiva, o que não condiz com o ordenamento 
jurídico. Tome-se, por exemplo, julgado nesse STJ a esclarecer que “a 
interpretação do art. 11 da Lei n. 9.779/99 deve-se dar com a 
observância do princípio tributário da legalidade estrita nos termos do 
art. 111 do CTN, de modo que não se pode alargar a isenção contida no 
art. 11 da Lei n. 9.779/99 às hipóteses de industrialização de produtos 
não tributados, uma vez que o benefício fiscal é vinculado às hipóteses 
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de produto final isento ou tributado à alíquota zero” (REsp 1404466/AL, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 18/06/2015, DJe 26/06/2015)
Sendo assim, considerando a interpretação expressa do artigo 111 do 
CTN, não se pode alargar um benefício não previsto em lei, razão pela 
qual pugna a Fazenda pelo provimento do apelo especial. 

 
Impugnação às fls. 447-467.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

(Relator): Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra 

acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 

devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.

Observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em 

vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Quanto à questão de fundo, observa-se que a matéria já foi 

examinada por este Superior Tribunal, quando do julgamento do REsp n. 

1.259.343/AM, tendo sido firmadas as seguintes compreensões:

i) a venda para empresas situadas na Zona Franca de Manaus 

equivale à exportação de produto brasileiro para o estrangeiro, para 

efeitos fiscais, sendo, portanto, tal operação isenta da contribuição para o 

PIS e COFINS (cf. 1ª T., AgInt. no AREsp n. 691.708/AM, Rel. 

Ministro Gurgel de Faria, j. 13.09.2016, DJe 06.10.2016; 2ª T., REsp n. 

1.718.890/AM, Rel. Ministro Herman Benjamin, j. 01.03.2018, DJe 

02.08.2018);

ii) os arts. 3º, § 2º, II, das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, de 

idêntica redação, vedam a concessão de créditos de contribuição ao PIS 

e COFINS sobre valores de "aquisição de bens ou serviços não sujeitos 
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ao pagamento da contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último 

quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços 

sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela 

contribuição"; e

iii) por conseguinte, extrai-se que a isenção de tais tributos sobre a 

receita decorrente da aquisição de bens e serviços impede o 

aproveitamento dos créditos quando revendidos ou utilizados como 

insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou 

não alcançados pela contribuição, não obstando o creditamento nos 

demais casos.

O julgado está assim ementado:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSOCIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. PIS E 
COFINS. CREDITAMENTO. BENS E SERVIÇOS PROVENIENTES 
DE EMPRESA LOCALIZADA FORA DA ZONA FRANCA DE 
MANAUS. POSSIBILIDADE.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, 
o Código de Processo Civil de 1973.
II - A venda de mercadorias a empresas situadas na Zona Franca de 
Manaus equivale à exportação de produto brasileiro para o estrangeiro, 
para efeitos fiscais, sendo, portanto, tal operação isenta da contribuição 
ao PIS e à COFINS. Precedentes.
III - A Lei n. 10.996/2004, ao estabelecer que a receita decorrente de 
venda de mercadorias/insumos para a Zona Franca de Manaus passaria a 
ser sujeita à "alíquota zero", não tem o condão de elidir tal 
entendimento.
IV - A teor do disposto nos arts. 3º, § 2º, II, das Leis n. 10.637/2002 e 
10.833/2003, a isenção da contribuição ao PIS e à COFINS sobre a 
receita decorrente da aquisição de bens e serviços não impede o 
aproveitamento dos créditos, salvo quando revendidos ou utilizados 
como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), 
isentos ou não alcançados pela contribuição, o que não é o caso dos 
autos.
V - Recurso especial provido.(REsp n. 1.259.343/AM, relator Ministro 
Sérgio Kukina, relatora para acórdão Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 3/3/2020, DJe de 24/4/2020 - grifo nosso)
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Ainda nesse sentido:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CPC/2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. BENS E 
SERVIÇOS DESTINADOS A EMPRESA LOCALIZADA NA ZONA 
FRANCA DE MANAUS. EQUIPARAÇÃO À EXPORTAÇÃO. NÃO 
INCIDENCIA DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E DA COFINS. 
BENEFÍCIO FISCAL CARACTERIZADO COMO ISENÇÃO. 
APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. POSSIBILIDADE QUANDO 
HOUVER TRIBUTAÇÃO NA REVENDA. EXCEÇÃO PREVISTA 
NOS ARTS. 3º, § 2º, II, DAS LEIS N. 10.637/2002 E 10.833/2003, 
MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015 para o agravo interno.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial 
aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou 
obscuridade.
III - A venda de mercadorias a empresas situadas na Zona Franca 
de Manaus equivale à exportação de produto brasileiro para o 
estrangeiro, para efeitos fiscais, sendo, portanto, tal operação isenta 
da contribuição ao PIS e da COFINS. Precedentes.
IV - A teor do disposto nos arts. 3º, § 2º, II, das Leis n. 10.637/2002 e 
10.833/2003, a isenção da contribuição para o PIS e da COFINS 
sobre a receita decorrente da aquisição de bens e serviços não 
impede o aproveitamento dos créditos, salvo quando revendidos ou 
utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 
0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição. Precedente.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.125.383/AM, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024 - grifo 
nosso.)

 
 Escorreito, portanto, o acórdão recorrido ao concluir que a autora 

tem direito ao aproveitamento de créditos da contribuição para o PIS e 

da COFINS se, na revenda dos seus produtos, quando houver tributação, 
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independentemente de a aquisição ser isenta ou tributada à alíquota zero.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  
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GUSTAVO LANNA MURICI - MG087168
CATHARINA GABARRA TAVARES DOS SANTOS - MG133037

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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